
 

 
 
 
 
 
 
Exmo. Senhor 
Ministro da Educação, Ciência e Inovação 
 

 
 

N/REF. 22/FNE/2025 – Porto, 28 de novembro de 2025 

Assunto: Falta de vagas na Profissionalização em Serviço – Pedido de intervenção urgente 

 

Exmo. Senhor Ministro, 

 

A Federação Nacional da Educação (FNE) vem, por este meio, expor a V. Ex.ª a crescente preocupação 

manifestada por docentes candidatos à Profissionalização em Serviço, que têm sido confrontados com 

a insuficiência de vagas necessárias para darem continuidade ao seu percurso profissional. 

Temos recebido relatos de professores que, apesar de cumprirem todos os requisitos legalmente 

previstos, se veem impossibilitados de prosseguir o respetivo processo de profissionalização, quer por 

inexistência de vagas no QZP onde se encontram a lecionar, quer por ausência de vagas no grupo de 

recrutamento em que se encontram provisoriamente providos. 

Esta ausência de respostas coloca estes profissionais num cenário de incerteza inaceitável e contraria 

princípios fundamentais de transparência, previsibilidade e estabilidade que devem orientar a gestão 

de recursos humanos no setor educativo. 

Importa recordar que, na reunião de 6 de novembro com o Ministério da Educação, a FNE já havia 

alertado para esta questão, sublinhando a urgência de uma solução adequada. 

A FNE considera urgente que o Ministério da Educação, Ciência e Inovação esclareça, com carácter de 

urgência, as medidas que pretende adotar para: 

1. Garantir a abertura do número de vagas necessárias para que todos os candidatos que reúnem 

as condições exigidas possam aceder ao processo de profissionalização; 

2. Definir e divulgar um calendário claro e público, que permita aos docentes tomar decisões 

informadas; 

3. Assegurar que nenhum candidato será prejudicado pela atual insuficiência de resposta 

administrativa. 

Recordamos que estes docentes têm desempenhado funções nas escolas, contribuindo diariamente, 

para o normal funcionamento do sistema educativo e para a aprendizagem dos alunos. Não é aceitável 

que sejam colocados numa situação profissional indefinida, sem garantias de continuidade e 

estabilidade. 



 

 

 

 

 

A FNE reitera a sua total disponibilidade para colaborar com o Ministério na definição de soluções que 

assegurem o respeito pelos direitos destes profissionais e a estabilidade necessária ao sistema 

educativo. 

Nestes termos, solicitamos a V. Ex.ª uma intervenção célere e esclarecedora que permita ultrapassar, 

com justiça e responsabilidade, a situação que atualmente afeta estes docentes. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Comissão Executiva 

Federação Nacional da Educação 
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